
Folhas no

Proceôso no

Rublica no ,

PREFEIÍURA IíUI{ICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PITDARÉ . TTIA

Av. João Xxlll, S/l{ - CêntÍo
CNPJ: 01.6í2.832000í-2í

PROCESSO N.. 297/2023

Requercnte; Sec. Mun. de AdministraÉo e Finanças.
Assunto: Contratação Direla. lnexigibilidade. Curso acerca da fiscálização tributária e como
montar o processo administrativo. FavoÉvel.

PARECER JUR|DICO N" 2í812023 - CPUPGM

Parâ melhor compreensão didática, este pârecer divide-se em ReraÍório, Análise da
Demanda, Dispositivo e Encaminhamento.

RELAÍóRlo:

Trata-se de processo administrativo desencadeado por ofício datado de 04.07.2023,
elaboràdo ê assinado pelâ Sêcretaria Municipal dê Mun. de AdministraÉo e Finanças,
solicitando a ContrataÉo do Curso acerca da íscalização tributária e como montar o
processo administrativo a ser realizado no dia '14 dê Julho de 2023, atêndendo os servidores
públicos que atuam direta ê indireiamente no Setor de Tributos, com base no art. 25, caput
da Lei 8.666/93.

De relêvante, cumpre destacar que @nsta nos autos, além do Ofício supracitado;
Despacho do PreÍeito Municipâl dê Alto Al6gre do Pindaré/MA autorizando a solicitaçáo
supracitada e dando os devidos encaminhamêntos aos setores competêniss para a

aquisição om tela; Programação do Evento: Despacho do setor de pesquisa de mêrcado;
Proposta comerciâ! da empresa; bem como relatório sobre disponibilidade de Dotaçâo

Orçamentária para viabilidadê do pleito.

Por Íim, certificê-se quê a Comissão Permanente de LicitaÉo (CPL) iuntou aos autos'
Portaria que nomeia a comissão ê indicou â contrataçáo dirêtâ, por inexigibilidade de

licitação, para conhecimento, análise e omissão de parecer iuridico por parle desta
Procuradoria Geral, de acordo com os ditames contidos na Lei no 8.666í993.

r' É o brêve rêlatório:

AIIÁLISE DA DEMANDA

í, Contratacão Direta Por lnexioibilidade dê Licaacão:

A Constituiçao Federal, em seu art. 37, inciso XXt, dispõe sobrê a obrigatoriêdade de

a Administração Pública licitar, tessalvados os casos legais em que a lei preveja as

situaçóes de àispensa e inoxigibilidade, que constituem as hipótesês de contratação direta:
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XXl - ressa/yados os casos especi,tcados r,a legis/açáo, as
obras, seíviços, compas e alienações seráo contÊtados
mediante processo de licitaçéo pública que assegue igualdade
de condições a Íodos os concoÍrentes, com cláusulas que
estabeleçam obigaúes de pagamento, mantidas as condições
efetivas da propostê, nos temos da lei, o qual somente
petmitirá as exigências de qualificaçáo técnha e econômica
indispensáveis à gaÊntia do cumpimento das ob,gaçõ6s.

A licitação podê sor dêÍinida como o meio âtrâvés do quâl a Administração contrâta,
garantindo o cumprimênto dos principios constitucionais da legalidadê, isonomia,
moralidadê, impessoalidade, dentre outros, buscando, ainda, a seleÉo da proposta mais
vântajosa, nos termos da Lei n'8.666/93 (Leide Licitaçõês e Contratos):

AtÍ. 30: A lícitação destina-se a garantir a obseNáncia do
pincípio constitucional da ísonomia, a seleçáo da proposta
mais vantahsa para a administâçáo promoção do
desenvolvimento nacbnal, e será processada e julgada
conformidade com os pincípios básicos da legalidade, da
impessoalidade, moralidade, da igualdade, da publicidade, da

üobidade administrativa, da vinculaçáo ao instrumento
convocatóio, do iulgamento obietivo e dos guê /hês sáo
coÍfelatos.

Celso Antônio Bandeira de Mellol definiu a licitação, enÍatizando os sêus requisitos
de compeüÉo, isonomia e sêleção da proposta mais vantâiosa:

É um cedame que as entidades govemamentais devem
proínovet e abrem dísputa enlre os ,ntere§sados em com elas
tÊvar determinadas de conteÚdg patrimonial, paÊ escolhet a
proposta mais vantaiosa às conven éncias pÚblicas. Est 

-ôa-§e

na ideia de competiÇáo, a ser travada isonomicamente entre os
que preencham os aÍr'buÍos e aplidôes ,ecêssáros
cumprimento das obigações que se prcpõem assumiÍ.

2, Com Licitecão ou Licitacão lnexiqivel ou DisDensável?

Nessa verêda, há dê se quêstionar se deve licitar, dispensar ou exigi-lâ para a
contraiação de cursos abertos ao público em geral e para os cursos d€ apêíêiçoamento ê
capacibçao do pêssoal da Administraçáo Pública, portanlo' sêm que seja nêcessária a

licitaç3o.

c{
ú

I BÂNDEIRA DE MELLO. C€lso Antonb- Curso de Direito AdminbtÍdivo. 26' ed. Sáo Psulo: Mslhelroa Editora'
2m9, p.492.
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Com relaçao à distinÉo 6ntre as situações de dispensa ê dê inexigibilidadê de
licitraÉo, basicamente, temos a liÉo de Lucas Rocha FurtadcP, para quem:

A difercnça entre as situaçôes de dispensa e de inexigibilidade
reside no lato de que, na pimein, hâveia a possibilídade de
competiçâo entÍe possÍr€i§ ,nÍ€êssados, o que toma possivel
a realização de licitaçáo. Na segunda, na inexigibilidade, ao
contrário, não haveia competçáo, isso porque só existe um
obieto ou uma pessoa que atenda ás ,ecessdades dâ
Administração: a licitaçáo é, potlanto, inviâvel.

A hipótese da contrataÉo referente a curso de treinam€nto aberto faz parte da obra

de Jorge Ulisses Jâcoby Fêmardes3, sêgundo o qual:

Ê também ínexigtvel a licitação para a mattÍcula de seNidor em
curso oíerccido por instituição pdvada de tíeinamento, porque
esses evenlos sáo realizados em pertodos deteminados'
mostft,ndo-se inviável a conpetição. Contudo, paÉ a

reatização de semínádos fechados' promovido por qualquer
de§§as mesmas instituições, é, em pincípio, exigível a

ticilação, porque o irtelesse e conveniência de treinamento
pode ser determinado pela Administraçáo' ao contráio do caso
anterior, em que a opotTunidade ê ditada pelas instituiçôes.

Com relaçáo aos cursos dê aperfeiçoamsnto e capacitaÉo do pê§soal da

AdministraÉo, a áoutrina e o Tribunal do Contas da União (TCU)entêndem quê â Hipótese

sê êncaixano art. 25. ll, cy'c o art. 13, Vl, da Lei n. 8.666/93, já quo os dispositivos assim

disoó€m:' AÍt.25. É inexigÍvel a licitaçáo quando houver inviabilidade de
comqetição, em e sqecial :

(...)

It - para a conaÍatação de seruiços técnicos enumaÍados no
art ,3 desÍa Lei, de nafrtÍeza síngulaÍ, com prorrssionais
ou emprêsas de notaria especialização, vadada a

ínexigibitídade parc serviços de Publicidade e dlvulgaçáo;

An- 13. Pâra os fins desta Lei, consderam-se serviços

técnr'cos prorissionars especializados os trabalhos relativos a:

*

14j-r

cn
ú

, FURTADo. Lrrcâs Rochs. CuÍso do LicnêçóêÊ € Contrstos AdminiíÍstivos'
FóÍum,20@, p.67.
3 FÊRMNDES. JoÍSe Ulisse§ Jacobv. Vade-irécum de Liciisçõ€s e conlrato§

HoÍi4onte. 2m5. p.254.

2 êd. rê\/- €mpl. Bêlo Horizontê:

2â. EdiÉô. EditoÍa Fórum. Belo
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(.)

Vt - aíeinamento e apeúsiçoamento de pessgal;

Na mêsma linha de entendimênto, o TCUI já dêcidiu:

Considerur que as contratações de proÍessotês, conlerencbtas
ou instrutores para ministÊr cursos de trcinamento ou
apedeí@anento de pessoal, bem cono a inscriçáo de
sevidores para patlicipaçáo em cursos abeftos a terceiros,
enquadam-se na hipólese de inexigbilidade de licitaçáo
prevista no inciso ad- 25, combinado com o inciso Vl do ad.
13. da Lei n'6.666/93:

D€ssa maneira, o procedimento a ser observado é o de in€xigibilidade de licitaçao,
com fundamento no art. 25, ll, c/c o aÍt. 13, VI, da Lei n. 8.666/93, em lace das razões
oxpostas.

A inviabilidade de competiÉo na contrataÉo dê cursos não reside, de per si, na
exclusividads, mas, sobretudo. na impossibilidade de hâver critérios objetivos numa
licitaÉo. Conoborando com essa assertivâ, o ICU já se manifestou nos seguinlês teÍmos:

lsso porque cada posslvel instrutor tem caractêtÍsticas proprias,

incompaÉveis, como experiência antedor, cuftÍculo, áreas de
especializaçào, publicações, etc. Como admitir que o menot
prcço possa ser um bom cntêio paia escolha?

(...) São tanÍas as vaiáveis que inf,uem na defrniçáo do pefil
ideal dos pníessores e inslruÍores adequados a cada câso'
que dificilmente se púe deíendet a fese de gue haja eÍetiva
yiabilidade de licitaçáo pan íomalizar tais contrato§.

Perceb€-se, portanto, que a AdministraÉo não pode realizar licitação para

treinamento porque os profissionais ou empresas são incomParávgis Não há, portanto,

viabilidadê de competiÉo. A adoção de uma Iicitação do üpo menor preço, por exemplo,
poderia conduzir à obtênÉo de uma qualidade inadequada.

Sendo assim, verificâ-se que, diante das qualidades dos palestrantes do curso,

ostaráo configurados os requisitos da singularidade do obiêto e notória especializaÉo dos
profissionais, visto que as características dos profissbnai§ envolvidos são pessoais,

a TCU. Proc€sso n." TC{00.8309&'4. Dêc&áo n.' 43911996 - Pl€náÍlo.
5 TCU- O€ci6ão n' 43!Y98
ô Tcu- Decisáo n' 747197
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subietivâs, portanto. Devem ser levados em conta critérios como a didática do ministrantê, o
conhecimento do assunto, a experiência pronssional, dentre outros, na forma como já
reconhec€u a Corte de Contas, â lêgiümar a conbataÉo dos serviços profissionais
especializados por inexigibilidade.

Assim sendo, náo seria razoável exigiÍ-se da AdministraÉo Pública a contratação
por dispensa em Íace do m€nor valor possível, tendo em vista que se poderia contratar umâ
empresa pâra ministrar determinado curso quê Iossê o de menor pre@. porém, com
qualidads deÍiciente.

Alinda em relação ao incontivo a capacitação dê agentes públicos que lidem com
licitaçôes, o TCU7 já decidiu:

[. . .] adote medidas com vislas à capacitaçáo de sevidorcs pan
exercet atribuiç&s rclacionadas à conduçào dos processos de
licitação da unidade, dotaúclhes do instlamenlal necessário
que lhes permitam cpnfeccionar os edibis, de mdo que se
desencadeie o pro(F-sso pedinente À contratação de se viços
de telefone com obsevância da Leí 8.666/93. (processo
015.237/2005-5).

[. .] invista em treinamento dos seÍvdores que lidam com as
licitações, de forma a evítar as falhas apuradas no rclatÓrío de
auditoría da CGH, Çomo por exemplo abeiura de propostas
sem ÍranscuÍso do prazo legal para Íecursos contn o
julgamento da fase de habilitaçáo, em desrcspeito ao ad. 43,
inc.ll, da Lei8.66 93. (processo TC 010.029/2005-3).

Por conseguinte, faz-s€ nscessária, lambém, a apresontaçáo da justificativa do preço

do curso a ser contratado, para que se verifique se o prgço cobrado pela empresa sncontra-
ss 6m conÍormidâde com os praticâdos no mercâdo.

E sobre a justificativa do preço, não se exige a colêta de preços entre vários
possíveis executânt€s, uma vêz que esse cÍitério é inviável, já que o§ serviços dê

capacitaÉo são subjetivos, sendo que cada empresa e profissional tem o seu preço para os

serviços desempenhados. A quêstão é saber quanto determinada empresa cobra pelos sêus
tÍabalhos, do mesmo objeto, no mêrcado. Essa diligência poderá seÍ realizada, por €xemplo,

através da verificação dê @ntrâtos iguais ou semelhantes llrmados pela empresa com

outras instituiçôes. Por conta disso, é necesúíio qus determinado órgão interessado

comprove a ónsulta rsf€rida, êm conÍormidade com a iurisprudência sobre o têmâ. Nêsse

sêntido, veja€e o posicionamênto do TCU:

No caso específico do treinamento de Seívdores, acreditamos
que o contntante deva cettificar'se de que o prcço seia

tf)
ó

7 TCU- Decisão n" 439/98
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compatível com o de outÍos contratos frrmados no âmbito do
prop.io ÓAáo e da Administração em Geral, pemitída a
graduaçáo em íunçéo da excelência do notôio especialista
contratado.

A propósito, á necessário que o órgão ou entidade interessada na contratação
instrua o procedimento âdministrativo espêcifico da conlrataÉo com os elêmentos previstos
no parágrafo único do art. 26, da Lei n" 8.666/93, no que couber:

At1. 26. As dispensas p,.ev/§Ías ,os §§ 20 e 40 do ad. 17 e no
inciso lll e seguintes do ad. 24, as siÍuaçóes de inexigibílidade
reteüas no att. 25, necessaiameote iustifrcadas, e o
retatdamento previsto no frnal do paégralo única do ad. 80
desta Lei deveéo set comunicados, dentrc de 3 (trés) dias, à
autoidade superioa para ratifrcação e publicaçáo na imprensa
oficial, no prazo de: 5 (cinco) dias, como condiçáo paÉ a eficácia
dos alos
Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou
de rctardamento, previsto nesle adigo, seá instuído, no que
couber, com os seguinles e/e.rerÍos.
I - carcctedzaçâo da situação emeryencial ou calamitosa que

iustifique a dispensa, quando fot o caso;
ll - raüo da escolha do tomecedor ou êxecutanle;

I - justifrcaliva do preço.
lV - documento de aprovação do§ prqêtos de pesguisa aos
guais os óens serão a/ocados.

Em face ao apresentado, vê-se ao Requerente dos autos aprêsentou justificaüva no

sêntido de certificar que o valor do curso 6m questão está dento do padrão de outros
cursos do l\rercado, não necessitando jusüficaÍ quanto ao táo especial que é o cuÍso para
justificar um valor possivelmente mais êlevado.

A .iustiÍicativa de preço sê faz a partir da constatação pela autoridadê administrativa
dê que o preço a sor pago ao fomecedor é igual ao quê ele cobía de outros possívêis

contratrantes, pessoas lísicás ou jurídicas. Ê possív€|, aindâ, fazêr a iustiÍic€tiva de preço a
partir da indicação de se trâtaÍ de contrato de adesão - cláusulas uniformes e indiscutíveis

Já as razões dê escolha do Íomecêdor dêvem ser contempladas atravós do ofício do

sêtor administrativo competente que dêmonstrê â notória especializaÉo dâ êntidade a ser
contratada, tendo em vista as atividado§ iá desempenhadas pola entidade conhatada ou

diante de sua naturêza, composiçáo social ou, ainda, pela qualidadê dos instrutores que

dirigirâo o curso pretendido.

A justificativa da singularidade, em suma, diz rêspeito não ao fornecedor, mas aos

temas quã serão tratados no cuÍso ou trêinamento e sua compatibilidade com as funçôes

exercidas polo seNidor.
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Outrossim, são requisitos legais para a regularidadê da contrataçáo direta segundo a
AGUs:

,- Processo administt"tivo instruído com a solicitâçáo do
frnanciamento, acompanhada dâ proposta pedagógica e/ou
conteúdo pagramático integnl do curso ou treinamento.
2- Justifrcativa que contemple: a iustifrcatva de prcço e a razào
de escolha do fomecedor @rt. 26, parágÊlo único, ll e lll da Lei
n' 8666/93) em vidude de sua notôia especializaçáo (ad. 25, ll,
da Lei n" 8666/93), assinada pela autoidade competente.
3- Justificativa acerca da singuladdade do seviço a ser pÍestado
atavés do curso ou treinamento, bem como, se lor o caso, sua
compatibilidade cem o progÊma ou plano instilucional de
capacitação do seMidor - ambiente otganizacional do servidot
(Lein" 11091/2005). Esclareço que a síngulaidade náo signiíica
que o seviço seia úníco, exclusiw ou raro, mas que deenha
allo grau de complexidade e/ou "expeúise' que se adeque ao
interesse público do IFPB (TCU. AcóÍdáo n" 85/1997 - Plenáno).
4- Comprovante de reguladdade frsco-prcvidenciáia do
Íomecedor do cutso ou tÍeinamento.
5- Comprcvante de adequaçÁo oryamentáia e/ou nota de pÉ'
empenho;
6- Minuta do teÍmo de contrato, se o valor a ser despendido
estivet comprcendido acima do limite legalnente estabelecido
para o convite ' atualmenb R$ 80.000,00. (aft. 62).

É bem verdade que náo há uma norma inlema que especifique os procedimôntos a

serem adotados nos casos de financiamentos de cuÍsos. Havendo_se o cumprimonto dos
requisitos acima, juntando a habilitaçâo jurídicêfiscal, não há qualquer ilêgalidade no
llnanciamento, podendo havêr a contratâção direta na modalidade inexigibilidade de
licitaÉo, art. 25, ll da Lei n" 8.666/93.

3. A SinqulaÍidade do Obiêto ê a Notoriêdade do Esoêcialista'

No que tange a êsse específico tema, a Advocacia-Geral da União (AGU) editou a

OrientaÉo Normativa n." 18, d6 1o de abrildê 2009, que assim dispõe:

§..
'ã.

Contnta-se pot inexigibilidade de licitação com fundamento no

ârt.25, Lei n.8.666, de 1993, conferencistas paÊ ministrâr
cursos paÊ treinamento aperíeiçoamento de pessoal' ou
inscriçáo em cursos aóedos, desde que caracterizada a

singulaidade do objeto e verilicado tratar-se de notório

especialísta.

s hth://píocuradoriáf€dêíal.úsc.bí/fi|€ôi2o1O/6/cu.sG-lnexigibilid€de<,êücita%c3%47%c3% \3o Pdí
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Ássuírtor ,NEXIGIB ILIDADE DÉ LICITAçÁO. DOU de
05.02.2010, Sl ,, p. 99. Enenta: projeto de s()mula do TCU,
segundo o qual "a inviabilidade de competíçéo para a
contÉtação de sevkos fécnrbos, a que alude o inciso ll do aft.
25 da Lei n' 8.66683, decone da presença simuftânee de três
requisitos: seviço técnico especíalizado, entre os mencionados
no aft. 13 da reÍeida lei, natureza singular do seviço e notóia
especializaçáo do contatado" (ilen 9. 1, TC-9 1 0.47 I /2009-1,
Acótdáo n" 1 $nO 1 0 -PIená rio).

Destarte, verifica-se que, pelo ato citado, a aceitaÉo da inexigibilidadê Íica
condicionada ao atendimênto de dois requisitos, quâis sejam, a comprovação da
slngularidade do serviço e da notória espêcializaçáo do proÍissional ou da emprêsa.

Assim, é necêssário que haja o enquadram€nto da natuíeza do serviço à
singularidade pÍevista no inciso ll, do a'l..25, da Lei de Licitaçõ6s, considerando o perfil

técnico 6xigido da emprêsa ou do profissional, informando-se, ainda, se as técnicas
utilizadas pêlo contratado sê baseiam em métodos náo Padronizados, qu€ não sejam
passív€is de sêí enfrentados poÍ outÍo profissionãl ou emprosa, clm o obi€tivo de
demonstrar o cumprimênto do disposto no normativo supra.

No mêsmo sontido, dêve ser dêmonstÍada a notóía especializaçáo do proÍissional ou

da empresa, cabendo âo óÍgão ou entidadê iustificar, no caso @ncÍeto, a prgsença dos
rêquisitos indic€dos no §1', do art. 25, da Lei n'8.6m/93, in voóis:

At1.25. É inexigívela licitaçáo quando houver inviabilidade de
compeüçáo, e m e special :
(...)

§ ío Consrdera-se de notói? esÊcializaçáo o ptofrssbnal ou
empresa cuio conceito no campo de sua especialidade,
decofiente de desempenho anleioa estudos, exQriências,
publicaçles, oíganização, aparelhamenb, equipe técnica, ou
de outros rcquisitos rclacionados com suas atividades, pemita
inÍeir que o seu tnbalho é essencial e iúiscutivelmente o mais
adequado à plena satisfação do objeto do contrato

Assim, v€rifica-se que sêrão considêrados dê notória especializaÉo os protissionais

ou empres.ls que detenham cunículo satisfatório às nec€ssidades do @ntratante,

considarando-se também a êxpêriência, a didática, os estudos, as publicaÉês, organizaÉo'
equipe técnica etc.

Registre-sê que o notório espêcialista náo é o único prêstador do serviço pr€tsndido'

isto é, nãtse trata de exclusividade, mas sim dê singularidads. A escolha se dá em face da

análisê de vários requisitos reunidos pêlo pal€slrante ou inslÍutor.

p*ed@ê. cdli.i.gao dê Eh!t6â páE mrnr't'd c!@ âeÍ@ dâ

fls€llaÉo tbuúde ê 6rc monr$ o pE€.!o ádÍlnbhwo



Fólhas u

Procô6so no

RLrbli.a n"

PREFEIÍURA ÀIU}{ICIPÂL DE ALTO ATEGRE DO PI DARÉ . MA
Av. Joào )Cfl|, S/1{ - Cênto
Ct{PJ: 01.6'12-832,ü)0'l -2'l

Jorge Ulisses Jacoby Femandese enumêra os requisitos para quê este tipo de
contrataçáo possa se dar por inexigibilidade:

A inviabilidade da competiçáo ocoffetá na forma dêsse ,inclso
se frcar denonstrado o alendímento dos requisitos, que devem
ser examinados, na seguin|e- odem: a) refeentes ao objeto do
contato: que se trate de seryíço técnico: a que o sêrviço esÍeJã
elencado no ai. 13 da Lei n" 8.666/93; que o seviço apresenle
determinada siwuladdade; que o sNiço náo seja de
publicidade ou dívulgaçáo: b) reÍercntes ao contÍatado: que o
proÍissional detenha a habilitaÉo peúinente; que o proiissional
ou empresa possua especializaçáo na realizaçáo do obieto
pretendido; que a especializaçáo seja notóia; que a notôia
especializaçáo esteia relacionada com a singulaidade
prele nd íd a pela Ad min i stração.

Por singularidade deve ser entendido o serviço intelectual que seja difeÍenciando em
rêlação ao convencional ou rotineirc do meÍcado. Assim, o TCU já entendeu que cursos de
lÍnguas ê dê utilizaçâo dê sistêmas de microcomputâdores utilizam métodos padronizados
de ensino, por isso, dêvêm ser licitados, ê nâo serêm contratados por ingxigibilidade.

lvan Barbosa Rigolin derênde que nêm todo cuÍso de capacitaçáo deve ser
contratado por inêxigibilidade, tomando corno exemplo o antigo clrso de daülografia este

não pode s€r considerado sêrviço profissional especializado, e sim serviço pois qualquer
empresa ou proÍissional do ramo pode executar serviço igual.

Em relaÉo aos cursos abeÍtos ao público em geral, o TCU concluiu na citada
Decisáo n.'439/1gg8-Plenário quê â aprêciaÉo do curso ofurecido à sociedade caberá aos
próprios alunos ê profissionais espectadorês, que o condenarão antes mesmo dos órgãos
de controle, caso o evento não seja dê boa qualidade.

O mesmo TCU refsrendou no Acórdáo 654/2004 - Segunda Câmara, a autorização
da contratação direta:

(...) Ademais, assisút razáo aos gestorcs quanto à rcgulaidade
da contrutação de treinamento mediante inexigibilidade de
licitaçáo, uma vez que este Tibunal iá decidiu, em sessão
plenátia de 15L7/1998, "considerar que as contÊtaçbs de
professores, conferencistas ou instÍutorcs paÊ ministrur cutsos
de treinanento ou aperteiçoamento dê p€ssoal bem como a
insciçáo de seryi dorcs para padicipaçáo de cur§os aÔê.los a
terceiros, etguadrcm-se na hipótese de inexigibilidade de
licitaçáo prcvista no inciso tl do ad. 25, combinado com o inciso
Vldo ad. 13 da Lein" 866 93.

, FERiIANOES. Jorge Ulissês Jâcot y. ContÍalaçãoDirer, ssm I'iiláção.BÍÀsilia Jurídic€' la 6d , 1995'pág. 306
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Nesse cenário, vê-se que a orientação do TCU sê firmou no sentido de levados em
conta critéíos dê conveniência e oportunidad€ quanto ao pêríodo pârticipaÉo de servidores
em cursos âb€rtos a terceiros, âinda mâis quando o curso será contratado apênas com o
óÍgáo público, mas sim com outros entes públacos mesmo com particulares, o que dificultaria
o conluio de gêstoÍes públicos com emprssâs promotoras de êventos nas conhocidas
fraudes em procedimentos licitatórios, prática fiscalizada e combatida pelo TCU e dêmais
órgáos de controlê.

Dessa Íorma, nos cursos abertos, sê houvesse intenção êm superíaturar os preços,
haveria um númêro elêvado de entes públicos e particulâres lesâdos, o que geraria um
maior controle e repressão por parte de uma inÍinidade de interessados que fossem lesados
pôla prática abusiva da entidad€ promotora do evento. Essê pode sêr considerada como

uma das razões da inexigibilidade de licitaÉo em cursos abertos, além do período pré-

dêterminado destes, ao qual, cáso a Administraçâo lenha interesse devêrá se adaptar. Tais

argumentos têm lêvado, inclusive, o Ministério Público da União a também contratar
dlvorsos cursos abertos por inexigibilidade, dêsde que seia comprovada a prática dê
proço único, tanto para o setoÍ público, como para o privado, nos teÍmos do Acórdâo
ÍCU 81 9/2005-Plênário.

No que tange aos cursos de capacitaÉo e apeíeiçoamento de servidores, a doutrina

e as decisões do Tribunal dê Conias entêndem que pode se configurâr a situaçâo de
inexigibilidede, desde quo se pretenda a prestaÉo de serviço profissional
espeãializado. Outro requisho parír esses cursos é que hala uma adaptaçâo do
conteúdo a sêr transmitido à rotina dosêmpenhada poÍ servidorês de detetmlnada
rêpaÍtiçáo. É necessário, ainda, quo os servidor€s selam especializados' A
contralãção dlrêta têrá lugar quando o cuÍso for pÍogramado para atendêr às
p.culiaridadês de determinados âmbitos laborais.

A decisão TCU n." 535/96-Plenário considerou singular o treinamento do p€s§oal da

árêa fim do próprio Tribunal, iá que seriam mini§tradas matérias, em determinado curso,

rêlacionadas à área de sêu controle extemo.

Em posiÉo contrária a esse êntendimênto é a opinião de Antônio Carlos Cintra do

Amarallo, que áeÍende uma possibilidade mais ampla de contratiação sem licitaçáo, pois

entênde que todos os cursos de capacitaÉo devem ser con[atados diretamentê:

r{
ú

Treinamento e apeieiçoamento de pessoal é setviço técnico
ptofissionat es9ciaÍízado, prevísto no ad. 13, Vl, da mesma Lei
n.'8.66ô/93. Em pincípb, é de natureza singular, porque

conduzido por uma ou mais pessoas fsicas (instrutores ou
docentes) requer-se: a) expeiência; b) domínio do assunto: c)

didática; d) experiência e habilidade na conduçào de grupos,

loAMARAL.Antôniocârl6cintíado,AtoAdministÍalivo,Liciiâçó€§€conlralosAdministrâtivos.MâlhelÍos
Editor€s. 1995, p. 110.
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frequentemente heterogêneos inclusivê no que se Êlere à
Íomação profrssional; e) capacidade de comunicaçáo. (...)
Como não se pode dissociar o treinamento do instrutor ou
docenle, êssa singulaidade subietiva é tambêm obietiva. Vale

dizer: também o sevoo por ele üestado é singular.

t ..t.
A adminislraçáo não pode realizar licitaçÃo para treinamento,
porque os pro,lssionais e empresas sâo incomparáveis Náo

há, podanto, viabilidade de competiçáo A adoçéo do tipo de

licitaçáo de'nÊnor preço" conduz, na maioia dos casos, à
obtenção de qualidade inadequada. A de 'melhor lécnica" e a
de "técnícê e prcço" sáo inviáveis, porque náo se pode cogitar'

no caso de aprcsentaçáo de paposta técnha' A ptoposta

lécnica seia, a igor, o üograma e a metodologia, de pouca ou

de nenhuma dilerenciaçáo. O êxito do teinamento deÉnde'
basicamente, dos ,'h§Írutoíes ou docentes Quê sáo
incomparáveis, singutares' o que toma inviével a compelição'

Como já m6ncionado, a maioria da doutÍina e a po6ição da Corte de CÔntas sêntido

o" qr" Gvà, 
"o 

ii"itados os serviços dê aperfeiçoamênb de serv-idoros quê o conteúdo

"ãiJ "ãÀa"ãao 
p"aronizado, tais óorno, os 

"u,so" 
dê línguas utilização de sistemâs de

,.,'"iúrprt"aot"", todavia o prêsentê caso trata-se de hipótese de inexigibilidade' nos

têrmos da lêgislação aclma delinêada.

4. Do Paqamento e Habilitacâo Juridico-Fiscal'

Como regra na Administraçáo Pública o pagamento somente se formaliza aÉs
reoular eiecuoãõ do serviço. Contúdo' aqui se trata de um cáso em que a Administração

Púilica terá dá se amoldar êm um contrato de Adosão'

Há jurisprudência do Tribunal de Contas da União admitindo o pagamento

antecioaJo'ãe ireinamento, mas é recomendável oxtrema cautelâ na sua aplicação'

;;à;.,'";;";""4.ção do seNiço podê o agênte ser obrigado â ressarcir o êrário da ser

multado. Veóis:
'..Em Êlaçáo aos pagame'los antes da .execuçÂo dos serviços'

veÍifico que apenas 7 Contrato n' gO/97 podería apresentar

situaÉo impupna Considero aplaustvet a justt'frcativa dos

respónsaveÀ ao coment a timitaçáo frnanceira de algumas

eniidades, bem como a preparação do tÍeinamento paqiamente

dito, exigindo apofte financeiro que algumas unidades executoras

náo possuem' Observo que a atividade de treinamenlo é diÍeÍente

rl
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de execução de obra: no momento em que o treinamento ocone,
muitas ações de apoio já foram realizadasll .

Quanto a habilitaÉo para contraiação, esta é mitigada pela Lei 8.666/93, pois é o
seu art. 26 que determina o que dêve ser exigido, náo necessariamente o art. 27. No
entanio, a partir d€ uma interpretaÉo @nforme â constituição federal combinando os
artigos 195, §3' da CRFB com o aÍt. 29 da Lei 8.666/93. E imprescindivê|, âo menos a
comprovaçáo da regulaÍidade fiscal.

E nêss€ viés, analisando a referida documentação, sobrêleva notar que a ôertidão
negaüva de débitos municipais esta vencida, devendo s€r suprida tal irêguiaridadê.

5. Da Ausôncia da ilinuta do Conlrato

Observa-se que a Comissão Permanente de Liciiaçao - CPL, em sêu parecêr, deixa de
juntar a Minula d6 Contrato, sob o argumento lançado no §4ó, do art.62 da Lei Federal no

8.666/1993. Assim sendo, vejamos a disposiÉo do referido artigo:

At1.62. O instrumento de contato é obigatóio nos
casos de concoléncia e de tomada de peços, bem como
nas di§persas e inexigibilidades cu./bs prcços e§telam
compreendidds nos limites desÍas duas modalidades de
licilaçào, e facultativo nos demais em que a
Administração puder substituÍ-lo pot outtos instrumerlos
hábeis, tais como cada'contrato, notâ de empenho de
despesa, autoizaçáo de compra ou ordem de execução
de seNiço.
t..l
61" É disÉosávet o 'teÍmo de conÚ/ato' ê facultada
a subsütu'tcãg Dtpvlsà nesÍp adioo. a cd,étio da
Administracág e indegendenteme,,ta de seu valor.
nos casos de comora çom entfeoa irnsdlaâ e inteoftrl
dos bens adouirldos. dos ouais náo Íesultem
obdsacões futuras. inclusive assisténcla lécnica.

/rl casu, voíÍica-se ser a presente contratação de exêcuçáo imediata. Pelo exposto, a

ASSEJUR sntende sêr dispensável a juntada da Minuta do Contrato' devendo o mesmo ser
substituído por ouros instrumentos hábeis, tais como !9!e-d9-9!!lp9!.!9-gg j9SP9§ê ou

autorizacáo de compra.

6. Consldêracôes Finais:

1r BRASIL Íribunál d€ Conlas da Uniáo. Processo n" 275.407/1997-7 Dêdsão n' 662v1999, Relâtor: Valmk

Camp€lo, Brásílja, DF, 29 de selêínbro d€ 1999. DiáÍic Ofrcial d6 República Fedê.stivâ do Bra8il, Brasíliâ, DF 13

out.1999.
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Oiantê do qu6 foi exposto, conclui-se que os gestorss públicos, tambóm sm matéria de
liciiação, devêm se oriêntar sêgundo o principio da razoâbilidadê no quê diz rospeito à
âtuação administrativa, procedendo mêdiante a adequação entr€ os meios em pregados e
os fns pretendidos, rechaçando, ademais, o rigorismo formal em benefício da Íinalidade
pretendida. Vale lembrar a necessária diligência que cabê âo administrador no sêntido de
evitar a pÉtica de preços abusivos em detrimenlo do erário.

Registre-se a dificuldade em se realizar licitação para os cursos abertos ao pÚblico e
com peÍíodo pré{êtêrminado, uma vêz que não se sabê se as êntidades promotoras irão se
interessar em participar do certamê, haja visia que, sêndo o curso absrto a terceiros, a
pretensa contratada poderá facilmentê preencher as suas vagas sem as de longas inerentes
ao procedimento licitatório. Além disso, acredita-se qu€ náo haverá superÍaturamênto, visto
que os preços cobrados dos entes públicos serão os mesmos cobrados dos particulares,
podendo oconêr, inclusivê, de a AdministraÉo contratante conseguir doscontos da êmpresa
promotora.

Vale ressaltar que a contrataÉo de cursos de trêinamento e aperfeiçoamento de
pessoal Íevela-se como providência louvável da Administração Pública, na medida em que

s6 busca o aprimoramento dos servidores públicos atravás dos qJrsos desênvolvidos por

escolaa e profissionais de qualidade reconhecida, promovendo-se a atualização ê
especializaÉo do corpo administrativo, tendo-se em Íoco a melhoria na prestação do
serviÇo público em cumprimento ao próprio princípio constitucional da oficiência.

Por conseguintê, cab€ ressâltar quê Íoge à atribuiÉo da ASSÉJUR a

discricionariedadê de execução da Políüca Pública de Capacitação do Municipio, desta

foÍma, não é competência discutir o conteÚdo técnico do Programa do Cur§o e, por

conseguintê, a avaliação de proposta e êmp.esa vsnc€dorâ.

PoÍ derÍadeiro, cumpre saliêntar que a presente manifestaÉo toma por base

exclusivamente, os elementos qu€ constam, até a presente data, nos autos do processo

administraüvo êm epígrafê.

Dêstarte, à luz do art. '131 da Constituição Federal de 1988 e do art. 11 da Lei

Complemsntar n" 7311993, incumbe, a este órgão do Assêssoria, PrestâÍ consultoriâ sob o

prisma estritamentô iurídico, náo lhe compeündo adentrar à convêniência opoÉunidâdê dos

atos praticados no âmbito da PreÍeitura Municipal de Atto Alegre do Pindaré, nem analisâr

aspectos de natureza eminentemente técnico-administraliva.

Sem embargo, uma vez já delineâda a justiÍicativa de prêço a partir da liberação de

vagas tanto a particulares quanto a 6ntes públicos em mesmo patamar de preço; necesúrio

"rãriguar 
se houve a motivaÉo do ato admini§trativo, para tânto, ao analisar o oficio, que

deu ãzo a este processo, perc€be-sê que está devidamênte motÚâdo, estando inclusivê a

bom tempo à inscrição nos autos.

No mais, compreende-se quê o progrêma de curso pode ser convalidado como um

Termo de Referência. ademais, vê-se ainda há autorizaÉo do Ordenador de Desposa
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quanto ao pleito e início do processo (art. 38, caput, da Lei 8.666/1993), dotâção
orçamentária.

Entrementes, quanto a necessidadê de iuntar a comprovaçáo de que pe§soas

beneficiárias são realmonte pêrtêncentes ao quadro municipal, este requisito já foi atêstado
pelo R€sponsável do setor ao informar as matrículas. Quanto a regularidado frscal da
empresa, esta dev€ estar atualizadâ até a emissão do empenho, não sendo do contrato,
pois não há a nêcessidade de celebração do mesmo.

r' DtsPostÍvo:

ANTE O EXPOSTO, esta Assessoria Juridicâ, entende-se por opinar nêst6 parecer
que, ó possÍvel autorizar a contratiação por inexigibilidade (art. 25, caput, da Lei no 8 666/93)

da emprêsa responsável pêlo treinamento.

Por fim, recomenda-ss que siga as orientaçoes do ITEM 5 deste parecer, qual sêja, a

dispensabilidade da formalizaÉo do instrumênto contratual, êm vista a simplificação desta

contrataç.o direia, tomando o âto mais eficientê ê econômico à Administração Pública

Consignà-se que, caso haja a dispen§a do referido inskumênto, o mesmo deverá ser
substiauído pela Nota de Empenho ou Ordêm do Fom€cimênto ou outro instrumento

êquivalente.

r' É o parecer. Sub cênsura:

r' ETcAÍilIilHA ENTO:

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE OESPESAS desta Munlcipalidade
para conhecimênto, providências ê domais deliboraçôês âo seu cârgo.

re do Pindaré (MA),06 de Julho de 2023.

Ássessor
oAB/MA 1 1.534
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